

		

			[image: Cristina.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       A772a




      2020








      	       Arquivos, democracia e ditadura : reflexões a partir dos 10 anos do Centro de Referência Memórias Reveladas do Arquivo Nacional / Inez Stampa, San Romanelli Assumpção, Cristina Buarque de Hollanda (organizadoras). -  1. ed. – Curitiba : Appris, 2020.





      375 p. ; 23 cm. – (Ciências sociais).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786555237320




      




      1. Ditadura – Brasil. 2. Brasil – História – Golpe civil-militar, 1964.  3. Democracia. I. Stampa, Inez. II. Assumpção, San Romanelli. III. Hollanda, Cristina Buarque de. IV. Título. V. Série. 













            	



      	       




      




      CDD – 981.063


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]








  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Sara C. de Andrade Coelho


Marli Caetano


Augusto V. de A. Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Juliane Scoton









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Beatriz de Araújo Machado








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Luciano Popadiuk








	
 CAPA




	
Amy Maitland








	
REVISÃO




	
Luana Tucunduva








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO CIÊNCIAS SOCIAIS 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Fabiano Santos - UERJ/IESP









    	








        	     CONSULTORES








    	     Alícia Ferreira Gonçalves – UFPB 









    	     José Henrique Artigas de Godoy – UFPB 













        	



    	     Artur Perrusi – UFPB 









    	     Josilene Pinheiro Mariz – UFCG 













        	



    	     Carlos Xavier de Azevedo Netto – UFPB 









    	     Leticia Andrade – UEMS 













        	



    	     Charles Pessanha – UFRJ 









    	     Luiz Gonzaga Teixeira – USP 













        	



    	     Flávio Munhoz Sofiati – USP, UFSCAR









    	     Marcelo Almeida Peloggio – UFC 













        	



    	     Elisandro Pires Frigo – UFPR/Palotina 








    	     Maurício Novaes Souza – IF Sudeste MG













        	



    	     Gabriel Augusto Miranda Setti – UnB 









    	     Michelle Sato Frigo – UFPR/Palotina 













        	



    	     Geni Rosa Duarte – UNIOESTE 








    	     Revalino Freitas – UFG 













        	



    	     Helcimara de Souza Telles – UFMG








    	     Rinaldo José Varussa – UNIOESTE













        	



    	     Iraneide Soares da Silva – UFC, UFPI








    	     Simone Wolff – UEL













        	



    	     João Feres Junior – UERJ 








    	     Vagner José Moreira – UNIOESTE













        	



    	     Jordão Horta Nunes – UFG








    	
















  





PREFÁCIO


			Para que não se esqueça, para que nunca mais aconteça!


			Em tempos extraordinários, às vezes, são necessárias medidas extraordinárias. Isso é especialmente verdade com relação à produção de conhecimento sobre o passado.


			O que por várias décadas se tornou geralmente aceito como uma interpretação razoável da história recente do país, quase da noite para o dia, tornou-se controverso para os que estão no poder.


			De repente, a noção de que o Estado pode usar tortura contra seus cidadãos não é mais repugnante, mas defendida como razoável, se não justa.


			A derrubada de um governo eleito democraticamente 50 anos atrás é aplaudida novamente. E esse comportamento não é um esforço para reinterpretar a história, algo que toda nova geração de estudiosos costuma fazer. Pelo contrário, é uma tentativa de apagar a história.


			Quem leu o grande romance latino-americano de Gabriel García Márquez, Cem anos de solidão, lembrará como os moradores da cidade de Macondo desenvolvem lentamente uma amnésia coletiva para esquecer o trauma de um massacre de trabalhadores.


			Esquecer, recusar-se a lembrar, reinventar o passado para eliminar o fato de que houve violações graves dos direitos humanos são tendências perigosas em tempos perigosos.


			Felizmente, a doença nacional que se instalou nos cantos mais distantes do país não diminuiu a vontade de outros de se lembrar, de documentar, de contar.


			É isso que torna este livro tão incrivelmente importante nesta encruzilhada crucial, em que o futuro parece tão nebuloso.


			O Centro de Referência Memórias Reveladas tem sido um instrumento fundamental para lembrar o passado recente do Brasil, que muitos querem apagar ou esquecer.


			Como as organizadoras da obra argumentam corretamente, o esforço para coletar, preservar, disseminar e interpretar os documentos da ditadura é uma maneira de afirmar a democracia, ou seja, o oposto do regime que dominou o país por 21 anos.


			A meia década imediatamente anterior a 1964 foi surpreendentemente rica, não apenas em produção cultural, mas em protestos e mobilização social. Camponeses, marinheiros, soldados, trabalhadores e estudantes sentiram que havia uma mudança no ar, que o país poderia progredir além dos meros símbolos da modernidade – uma nova capital, a popularidade internacional da bossa nova, uma vitória na Copa do Mundo. Havia uma sensação de que tudo ia melhorar.


			A derrota de 1964 e a decepção com o que se seguiu tentou conter pela força bruta os movimentos de resistência por vários anos. Mas o sentimento de esperança e mudança voltou novamente em 1968, apenas para ser frustrado no final do ano com o AI-5.


			Uma década depois, uma nova geração de estudantes, trabalhadoras, camponesas e novos movimentos sociais de feministas, ativistas negros e aqueles que exigiam dignidade e respeito pela comunidade LGBT expandiram a promessa pela democracia. Era uma democracia muito mais ampla e profunda do que a imaginada em 1962 ou 1963.


			Esses elementos nos lembram de que temos que sonhar novamente com o futuro, sem esquecer o passado, e este livro tem uma importante contribuição para esse esforço.


			Quais são os arquivos que possuem as chaves para a nossa apreciação do regime militar instaurado em 1964? O que eles podem nos dizer sobre a ditadura? Quão bem sucedidos têm sido os instrumentos da justiça de transição em lembrar o passado e aceitar a brutalidade das forças armadas no poder?


			Embora possa parecer uma afirmação banal, ou tão simples que não aparente potência, permanece verdadeira hoje: aqueles que não aprendem com o passado são condenados a revivê-lo. Não como uma tragédia, mas como uma farsa. E, realmente, em certo sentido, é uma farsa o que o país tem vivido após o golpe de 2016.


			Mas como Chico Buarque de Holanda nos lembra: vai passar!


			
James N. Green
Professor da Brown University
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Introdução


			Estamos acostumados, no Brasil, a narrativas sobre nossas grandes ausências – um pouco à moda da leitura europeia sobre as “gentes sem lei, sem fé e sem rei” que os navegantes do Renascimento encontraram nas Américas1. Para tratar da transição da ditadura à democracia, nos anos 1980, o discurso da falta se organiza em torno de um eixo principal: o fato de que não tivemos, aqui, julgamentos dos criminosos da ditadura. E toda uma sequência de outras negativas gravitam no entorno desta, central, sugerindo contrastes flagrantes com a história política da Argentina, normalmente apresentada em ângulo virtuoso. Lá, a sociedade mobilizou-se, e ainda se mobiliza massivamente pela causa dos mortos e desaparecidos, e os responsáveis pela guerra suja foram a julgamento. Aqui, os horrores da ditadura nunca comoveram verdadeiramente a democracia e, além disso, a punição de torturadores nunca esteve no nosso horizonte. Somos, nessa matéria específica, uma espécie de espelho invertido de nossos vizinhos.


			Sem prejuízo de que tenhamos, de fato, ausências a lamentar, este livro desafia a leitura de nosso longo processo transicional estritamente a partir do paradigma da falta. Ele trata de duas presenças marcantes: (i) a experiência do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil – Memórias Reveladas –, do Arquivo Nacional, e, em articulação com ela, (ii) a experiência das comissões da verdade. Resultado de um arranjo bem orquestrado de portarias, decretos presidenciais, parcerias institucionais e campanhas de doação documental, o Memórias Reveladas alcançou uma marca impressionante. Como nos revela Vicente Rodrigues neste volume, ele reúne, de maneira integrada e com acesso digital aberto ao usuário, 18 das cerca de 27 milhões de páginas que constituem “o maior conjunto documental de origem pública sobre a vigilância e a repressão política na região sul-americana”. A obsessão da ditadura em registrar seus feitos se converte, hoje, num poderoso instrumento de democracia. Quanto às comissões da verdade, mobilizaram atores locais e nacionais, localizados dentro, fora e nas bordas do Estado, na produção do que é, possivelmente, o maior acervo testemunhal relativo a um regime de violações de direitos humanos. Em cerca de quatro anos, de 2012 a 2016, o Brasil sediou, apenas em ambientes de Estado, 45 comissões da verdade – uma quantidade similar à que todo o mundo conheceu desde os anos 1980. Trata-se, portanto, de um fenômeno sui generis, ainda pouco notado e estudado de maneira sistemática, que merece nossa atenção aqui.


			O acervo impresso, combinado ao vasto material de testemunhos colhido pelas comissões, instituem, em relação ao caso brasileiro, um domínio de “verdade fatual” que – num regime de compromissos morais mínimos – invalida investidas negacionistas sobre a violência de Estado na ditadura. Ele estabelece os limites da liberdade de opinião, cuja validade, adverte Hannah Arendt, depende de que a “informação fatual seja garantida e que os próprios fatos não sejam questionados” (ARENDT, 2009, p. 295).


			Contra a confusão de fronteiras entre verdade e opinião, manifestou-se, em 3 de outubro de 2019, o Tribunal Europeu de Direitos Humanos, que condenou Udo Pastörs, ex-deputado do partido ultranacionalista de direita alemão no estado de Mecklemburgo-Pomerânia Ocidental, por negar o Holocausto e proferir declarações difamatórias sobre suas vítimas. Trata-se de uma sentença que confirma decisões anteriores de cortes alemãs e recusa a validade do argumento da liberdade de expressão quando ele se volta contra fatos amplamente documentados e conhecidos. No Brasil, a importância do Memórias Reveladas e das comissões da verdade está justamente na fixação de um corpus de informações e conhecimentos sobre a ditadura, que impedem a revisão da sua própria condição como ditadura.


			***


			Este livro nasceu do colóquio Arquivos, verdade e democracia, realizado em maio de 2019, em homenagem aos 10 anos do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil – Memórias Reveladas –, do Arquivo Nacional, e organizado conjuntamente pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do estado do Rio de Janeiro, pelo Departamento de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e pelo próprio Arquivo Nacional. Reunimos, nesta publicação, um conjunto significativo e muitíssimo qualificado de professores, pesquisadores e militantes versados – por estudos e/ou experiência direta – em temas da Justiça de Transição no Brasil, com ênfase no próprio Memórias Reveladas e na experiência das comissões da verdade.


			Os artigos organizam-se em torno de quatro seções. A primeira delas reúne artigos que tratam do eixo “Arquivos e Democracia”, com reflexões de ordem normativa, histórica e, também, técnica, todas inspiradas no Memórias Reveladas. A segunda seção, intitulada “O que os arquivos nos dizem sobre a ditadura?”, traz ao leitor o resultado de pesquisas sobre a ditadura brasileira baseadas em acervo do próprio Memórias Reveladas, além do projeto Abrindo os Arquivos (Opening Archives) – uma iniciativa combinada da Universidade de Brown com a Universidade de Maringá para digitalizar, indexar e tornar públicos documentos sobre a ditadura militar no Brasil, constantes do National Security Archives and Records Administration (Nara), nos Estados Unidos. A terceira seção, “Justiça de Transição: campo de estudos e universo de experiência”, combina uma reflexão de ordem mais geral sobre o campo da chamada Justiça de Transição com estudos de vocação empírica dirigidos às diferentes comissões da verdade no Brasil. Trata-se, possivelmente, até aqui, do conjunto mais robusto de artigos dedicados não apenas à Comissão Nacional da Verdade, mas às várias comissões da verdade no país. Ao final da seção, trazemos uma entrevista inédita com Rosa Cardoso, figura-chave da resistência à ditadura, ex-membro da Comissão Nacional da Verdade e, também, da Comissão da Verdade do Rio de Janeiro. A quarta seção, por fim, intitulada “Vozes da Resistência”, traz um depoimento de Tânia Jardim sobre Ilma e Rômulo Noronha, seus pais, militantes da Ação Libertadora Nacional. Traz também entrevistas com Criméia de Almeida, sobrevivente da Guerrilha do Araguaia e militante dos movimentos de familiares de mortos e desaparecidos políticos, e Luiza Erundina, ex-prefeita de São Paulo e deputada federal dedicada às mesmas pautas de Crimeia, entre outras, mas em posições de governo e legislativo.


			Agradecemos o trabalho minucioso de Ana Carolina Santos, Bianca Florêncio, Paula Lessa e Naiara Alves em diferentes etapas de preparação deste livro


			Inez Stampa


			San Romanelli Assumpção


			Cristina Buarque de Hollanda


			As organizadoras


			Referências


			ARENDT, Hannah. Verdade e Política. In: Entre o passado e o futuro. São Paulo: Perspectiva, 2009.


			CLASTRES, Pierre. Sociedade contra o Estado. São Paulo: Cosac & Naify, 2004.


			RODRIGUES, Vicente A. C. Documentos (In)Visíveis: arquivos da ditadura e acesso à informação em tempos de justiça de transição no Brasil. Aracaju: Edise, 2017.


			





Arquivos e democracia


			Da importância do Memórias Reveladas para a democracia2


			San Romanelli Assumpção


			Paulo Henrique Paschoeto Cassimiro


			1.


			O Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) – Memórias Reveladas – é uma política pública de memória e verdade políticas, formulada e catalisada pelo Arquivo Nacional, que descobre, recebe, preserva documentos estatais ditatoriais, fornece acesso aos documentos para os cidadãos e organiza em rede arquivos públicos de todo o Brasil, que possuem documentos acerca da repressão e resistência políticas. A enorme capilaridade do programa, com sua abrangência nacional, é fruto de trabalho árduo e sistemático que completa uma década em 2019 e que tem como objetivo tornar a rede tão capilarizada e nacionalizada quanto foram a própria repressão ditatorial e a resistência a ela. O Memórias Reveladas foi fundamental para os trabalhos da Comissão Nacional da Verdade e das diversas comissões estatais subnacionais e da sociedade civil, que constituem o que Cristina Buarque de Hollanda (2018) chamou de “comissionismo”3 no Brasil. Além de ser, em si, uma das principais políticas de Justiça de Transição, memória, verdade, justiça e reparação do Estado brasileiro, reunindo uma quantidade de documentos da repressão estatal ímpar no mundo. Por meio desses documentos, ex-presos e perseguidos políticos e familiares de mortos e desaparecidos podem entender melhor o que foi feito contra si e os seus e reivindicar e obter anistia; comissões da verdade puderam realizar seus trabalhos; historiadores e cientistas sociais puderam e podem pensar cientificamente o nosso passado recente; e todo o corpo de cidadãos brasileiros pode repensar nossa história e os valores e práticas democráticos, de Estado de direito e de direitos humanos.


			2.


			Muito se fala da importância do Memórias Reveladas para a memória, verdade, justiça e reparação – as grandes pautas da Justiça de Transição – no Brasil. O que realizaremos neste pequeno texto de homenagem é uma breve reflexão sobre a importância desse Centro de Referência para a democracia. Os dois assuntos se conectam, mas não se reduzem um ao outro.


			3.


			Conectam-se por duas razões indissociáveis: (1) a Justiça de Transição é o campo da construção de democracia e Estado de direito frente a um legado de crimes contra a humanidade e (2) a Justiça de Transição se une à democracia e ao Estado de direito pelo valor dos direitos humanos, dado que a razão humanitária e política para almejarmos a Justiça de Transição rumo à democracia e ao Estado de direito está nos direitos humanos de que todos somos, universalmente, titulares.


			No entanto não se reduzem um ao outro temporalmente, politicamente ou conceitualmente. A Justiça de Transição, se minimamente bem-sucedida, cede lugar à justiça. E, se a Justiça de Transição é um processo que, mesmo imperfeitamente, um dia se completa, a democracia e o Estado de direito são ideais cuja realização são um processo constante, que não cessa enquanto a própria democracia e o próprio Estado de direito não cessarem. A perseguição dos ideais de democracia e Estado de direito, se terminar, o faz apenas com o fim da democracia e Estado de direito empíricos. Se acreditarmos, ontologicamente, que, nas contradições do real, os seres humanos sempre lutam por suas vidas e autodeterminações individuais e coletivas, a perseguição desses ideais não termina sequer com a derrocada da democracia e Estado de direito existentes no plano da história.


			Dito isso, qual a importância de arquivos, em geral, e de arquivos da repressão política, em particular, para a democracia?


			4.


			O que é a democracia?


			São muitas as ideologias e teorias a defini-la, aplicando-a a diferentes objetos. Consideraremos, aqui, a democracia aplicando-a apenas ao âmbito das decisões sobre o Estado: quem deve ocupar seus cargos decisórios, sobre o que o Estado pode decidir, sobre o que ele não pode interferir. Assim, excluímos de nossa reflexão as concepções de democracia que a aplicam às empresas, ao mercado e às associações e comunidades que existem sob um Estado (a aplicabilidade ou inaplicabilidade da democracia a esses âmbitos não é objeto da discussão que propomos aqui). Reduzimos, assim, a nossa reflexão à democracia aplicada ao domínio do que é político, compreendendo esse domínio como restrito àquilo que é vivido coletivamente e deve ser objeto de decisão coletiva ao mesmo tempo – seguindo definição de Warren (1989). E especificamos que, dentro do âmbito vivido coletivamente que deve ser objeto de decisão coletiva, no mínimo, incluímos tudo o que é parte do Estado e tudo o que o Estado regula4, posto que o Estado possui influência extensa e profunda sobre todos os que vivem sob sua soberania, que inclui os monopólios de uso legítimo da violência, emissão de moeda, cobrança de impostos e emissão de leis. Sendo assim, pensamos, aqui, a democracia estatal e de cidadãos.


			Na tradição democrática, por mais plurais que sejam as concepções teóricas e ideológicas de democracia, o sistema político é sempre de cidadãos, estes últimos entendidos como os sujeitos de direito que são titulares morais da soberania, adjetivada popular. Assim, o ideal de cidadão se opõe ao de súdito, categoria política submetida à soberania de que é titular moral o monarca ou o déspota ou, mais contemporaneamente, o ditador. O que reúne as diversas concepções de democracia é o ideal de autogoverno coletivo de cidadãos livres e iguais. O que as separa é onde depositam o lócus simbólico e efetivo do ideal de autogoverno coletivo, ou onde depositam o lócus de igualdade e liberdade políticas que fazem a democracia – lembrando, aqui, que democracia não é sinônimo de igualdade política ou de liberdade política e que estas são definidas de múltiplas maneiras, vide Beitz (1989).


			Para os teóricos e ideólogos da democracia participativa, o coração da democracia está na participação política direta e a democracia se aprofunda quando cresce a participação política direta. Apenas a participação política direta realiza autodeterminação política individual num todo que realiza autodeterminação política coletiva democrática. Quanto mais a participação substitui a representação, mais democrática é a decisão política. A igualdade política almejada é a igual participação. A liberdade política concebida é a do ideal da liberdade efetiva de participar diretamente da política, conforme observa-se em Carole Pateman (1970), Benjamin Barber (2004), C. B. MacPherson (1977), Jane Mansbridge (1983), Boaventura de Souza Santos e Leonardo Avritzer (2009).


			Para os teóricos e ideólogos da democracia deliberativa, a essência da democracia está em processos comunicativos de trocas de razões entre cidadãos que se veem progressivamente como livres e iguais. As trocas dialógicas são possibilitadas pelo reconhecimento do outro como interlocutor, ao mesmo tempo em que a interlocução aprofunda e alarga – quantitativa e qualitativamente – o universo dos que se veem como cidadãos livres e iguais e a extensão do que constitui essa igual liberdade, em um movimento entendido nos moldes da teoria crítica, em que as contradições do real possuem na deliberação um de seus potenciais emancipatórios. A igualdade e liberdade são construídas na deliberação: no sentido de que os interlocutores se veem mutuamente como livres e iguais, o que os leva a formular razões em termos universalistas. Esse movimento crítico é uma potencialidade do real e aparece teoricamente em Jürgen Habermas (1996), Amy Gutmann e Dennis Thompson (1996) e Joshua Cohen (2003). Isso se localiza institucionalmente em sistemas deliberativos que compõem fóruns deliberativos reais estudados nos capítulos organizados por John Parkinson e Jane Mansbridge (2012).


			Para os teóricos e ideólogos da democracia eleitoral representativa, o cerne da democracia está no método de competição eleitoral por votos que dão acesso a cargos políticos estatais e que autorizam pessoas eleitas a governarem e legislarem. Idealmente, o sufrágio universal e o direito universal de se candidatar permitem que as eleições sirvam aos propósitos de selecionar representantes, selecionar políticas públicas, autorizar representantes e políticas, realizar accountability eleitoral (candidatos se elegem ou deixam de se eleger conforme propõem políticas que os eleitores almejam e conforme as realizam, se eleitos) e gerar responsividade a eleitores e opinião pública (os candidatos e políticos eleitos são responsivos às vontades políticas demonstradas por cidadãos em momento eleitoral e não eleitoral). Nesse enfoque, há igualdade formal e efetiva de direito de voto e igualdade formal em relação às liberdades de consciência, expressão, associação e de se candidatar a cargos políticos. Ao passo que há liberdade formal de competir eleitoralmente, de expressar suas opiniões políticas e de se associar politicamente, ainda que em contexto de fortes desigualdades de capacidade efetiva de exercê-las. Essa concepção está em Joseph Schumpeter (2003); Robert Dahl (1956, 1973), Anthony Downs (1957), Bernard Manin, Adam Przeworski e Susan Stokes (2006), entre muitos outros. Por ser a democracia mais facilmente encontrada e mensurada nas instituições estatais, é a concepção de democracia mais frequente entre cientistas políticos.


			As três concepções5 são simultaneamente ideais e empíricas. Todas elas dizem respeito a valores e ideais políticos. Todas se referem a processos políticos reais. Participação, deliberação e eleições são ideais e são fatos. Todas essas concepções, com seus espaços de igualdade e liberdade políticas democráticas, que são simultaneamente ideal e fato, formulam seus entendimentos do que é o autogoverno coletivo entre cidadãos livres e iguais, que são formas de controle cidadão sobre as políticas estatais. O que torna essa expressão de autogoverno coletivo e de controle cidadão algo mais do que uma mera ficção fundacional das sociedades e Estados democráticos?


			5.


			O que faz essa expressão de autogoverno coletivo e de controle cidadão – que existe nas três concepções de democracia aqui tratadas – ser algo com algum reflexo político e institucional capaz de construir relações convergentes entre política feita por parcelas da sociedade civil e política feita por partidos, candidatos e políticos eleitos, é um rol de direitos civis e políticos, combinado com um rol de obrigações estatais. Esse rol de direitos dos cidadãos e de obrigações estatais são parte do que permite a construção de opinião pública, vontade política e conhecimento público da política praticada pelo Estado. O mínimo que esse rol contém são os seguintes:


			

					direitos dos cidadãos: liberdade de consciência, liberdade de expressão, liberdade de imprensa, liberdade de associação, direito de voto, direito de se candidatar;



					obrigações estatais: transparência e prestação de contas sobre gastos públicos, transparência e prestação de contas sobre relações entre instituições estatais, transparência e prestação de contas sobre ações estatais (incluindo ações de corpos institucionais, ações de políticos eleitos e de agentes não eleitos a serviço do Estado).



			


			Esse rol de direitos e obrigações de que se trata aqui é fundamental para qualquer coisa digna dos nomes participação, deliberação e eleições livres, ao mesmo tempo em que é diretamente relacionado com a importância dos arquivos para as democracias.


			A liberdade de consciência é um processo complexo que combina educação (em sentido amplo e em sentido escolar) para formar capacidade de raciocínio e argumentação e para sedimentar conhecimento, acesso a informações, tempo para refletir, grupos com que dialogar, uma autoestima saudável que permita explorar e experimentar ideias etc. Dentro disso, a liberdade de consciência política exige transparência estatal sobre suas ações presentes e passadas, de modo a permitir entendimento do que o Estado faz e fez, e de como isso se relaciona com o passado, o presente e as possibilidades de futuro da sociedade e da política. Essa transparência só é possível por meio de arquivos do presente e do passado. Além disso, como somos seres sociais e políticos, a capacidade de pensamento (essencial à liberdade de consciência) depende de diálogo e da vida em grupo, que só existem com liberdade de expressão e de associação.


			A liberdade de expressão, por sua vez, exige liberdade de consciência, ou não há o que ser livremente expresso. A liberdade de expressão só faz sentido em diálogo e em grupos. Só ganha caixa de ressonância e atinge vastas parcelas da população, se há liberdade de associação capaz de fortalecer a voz emitida. A liberdade de imprensa é uma das formas que a liberdade de expressão pode assumir. Candidatar-se é outra dessas formas, bem como o voto.


			A opinião pública só se forma de modo que possa ser genuinamente chamado de público em contexto de liberdade de consciência, expressão, imprensa e associação. A vontade política da maioria, igualmente, só pode ser genuinamente considerada política e da maioria, se formada em ambiente de liberdade de consciência, expressão, imprensa, associação, voto e direito de se candidatar.


			Concomitantemente, liberdades de consciência, expressão e associação só são liberdades genuinamente políticas, se a política estatal pode ser conhecida, conhecimento para o qual são imprescindíveis (1) a documentação permanente dos gastos, ações e relações estatais, (2) as transparências e (3) prestações de contas sobre gastos, relações e ações estatais, supramencionadas como obrigações estatais a que correspondem os direitos de cidadania defendidos anteriormente como fundamentais à democracia. Arquivos públicos são fundamentais para que essas obrigações estatais sejam cumpridas. Tratamos, aqui, arquivos públicos nos seguintes sentidos: (a) arquivos de documentação de ações, relações e gastos estatais, (b) acesso transparente a esses arquivos para todos os cidadãos e (c) prestação de contas sobre o que é contido nesses arquivos que documentam ações, relações e gastos estatais.


			6.


			O que dissemos até aqui diz respeito a arquivos estatais em geral. Como isso se relaciona com os arquivos da repressão e resistência política passadas, como são os arquivos do Memórias Reveladas?


			O presente e o futuro das narrativas e autoentendimentos coletivos das comunidades políticas dependem do conhecimento do passado e de contínuas releituras deste com vistas a entender o presente e formular o que se almeja para o porvir.


			Os arquivos da repressão política são arquivos que mostram as ações, relações e gastos estatais com vigilância, controle e repressão da sociedade, para determinar autocraticamente o que seria seu destino, independentemente de formulações advindas da liberdade de consciência, expressão e associação da população que vive sob este Estado soberano. Nesse sentido, só às custas de muita vigilância, controle e repressão cotidianos, mina-se a formação de liberdade de consciência, expressão e associação sobre o dever da política e da sociedade. Por isso, autocracias precisam criminalizar credos políticos, consciência livre, expressão livre e associação livre. Como é virtualmente impossível reprimir completamente pela criminalização, autocracias precisam violar o direito à segurança pessoal (que inclui os direitos humanos à vida, à integridade física e a ir e vir) daqueles que cometem os crimes da liberdade de consciência, expressão e associação em nome de ideias políticas proibidas. Arquivos públicos de documentos estatais são, assim, retratos que expressam a voz estatal (a voz dos que trabalham para o Estado e ocupam o Estado) sobre como o Estado soberano, detentor dos monopólios do uso legítimo da violência, da emissão de moeda, da emissão de leis e da cobrança de impostos, usam esses poderes para impedir a formação de opinião pública livre (opinião pública digna do adjetivo pública) e de vontades políticas dissidentes e livres.


			Além disso, os arquivos públicos da repressão estatal são também arquivos da resistência política, pois, ao se documentar a repressão, documenta-se, inescapavelmente, a resistência. Não a resistência em sua própria voz, mas, ainda assim, a resistência política.


			O conhecimento público e plural da repressão e da resistência políticas, na voz dos agentes estatais documentando suas ações a serviço do Estado, são essenciais para a reflexão pública sobre o dever ser da sociedade e da política, na formulação de ideais de democracia, Estado de direito, direitos humanos e cidadania, na construção de narrativas e autoentendimentos coletivos sobre o que é a comunidade política passada, presente e futura. Sem isso, não há opinião pública, não há vontade política livre, não há vontade política da maioria (que constitui a voz máxima da democracia), não há vontade política de minorias, não há possibilidade de dissidência política livre, não há direitos inalienáveis iguais (que constituem o cerne do Estado de direito), não há democracia participativa, deliberativa ou representativa-eleitoral. Nisso, está o valor imprescindível de arquivos da repressão e resistência políticas, como são os arquivos do Centro de Referência das Lutas Políticas do Brasil (1964-1985) – Memórias Reveladas.
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QUEIMA DE ARQUIVO: apontamentos sobre o acesso à informação e a destruição de parte da memória da ditadura de 1964-1985 no Brasil


			Vicente A. C. Rodrigues


			Introdução


			Durante o período em que perdurou, a ditadura brasileira de 1964-1985 estabeleceu direções duradouras e procedimentos administrativos para a atuação do Estado e suas formas de decisão. Da mesma forma, delimitou estritamente a atuação da sociedade, formou quadros na academia e estabeleceu procedimentos para a burocracia e para as forças de segurança do país. Suas marcas são visíveis nos grandes projetos de infraestrutura6, mas, também, em elementos menos ostensivos, como a conformação do serviço público brasileiro, no espectro das empresas jornalísticas brasileiras e na maneira como o Estado produz e gerencia a informação por ele produzida ou acumulada.


			O objetivo do presente artigo é contribuir para a reflexão sobre o destino dos documentos produzidos ou acumulados por órgãos de inteligência do período ditatorial. Metodologicamente, optou-se por discutir o assunto a partir de casos específicos de destruição documental, bem como refletir criticamente sobre o comportamento de órgãos do Judiciário no enfrentamento dessas questões. A análise não prescindiu, também, da leitura de obras especializadas no campo do Direito, Ciência Política e História, que permitissem uma aproximação com o conceito de ditadura, entendido como elemento-chave para o que se propõem este artigo, bem como fontes primárias (leis, decretos, documentos de arquivos).


			O assunto parece-nos de grande importância dada à permanência de debates públicos a respeito dos legados do regime estabelecido pelo golpe de Estado de 31 de maio de 1964 e, igualmente, dado o expressivo número de documentos atualmente custodiados sobre o período em órgãos públicos, como o Arquivo Nacional, que possui, nessa temática, mais de 13 milhões de páginas de documentos textuais, além de outros tipos documentais (filmes, fotos, mapas etc.).


			Trata-se de um conjunto documental ímpar na América do Sul, tanto pela sua enorme extensão quanto, também, pelo conteúdo, que permite vislumbrar o comportamento da imensa máquina de vigilância interna e de repressão posta em funcionamento pela ditadura militar brasileira. Considerando o volume da documentação, bem como sua pluralidade temática, não se tem por objetivo apresentar, neste artigo, um estudo que contemple cada fundo documental individualmente considerado, mas analisar brevemente apenas alguns desses fundos visando extrair características gerais dessa documentação.


			Como regra geral, os documentos produzidos por órgãos federais extintos do período de 1964-1985, atualmente localizados, estão no Arquivo Nacional, órgão vinculado ao Ministério da Justiça do Poder Executivo Federal. Isso ocorre por força do art. 7º, § 2º da Lei 8.159, de 8 de janeiro de 1991 (Lei de Arquivos), que determina que a cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o recolhimento de sua documentação à instituição arquivística pública ou a sua transferência à instituição sucessora. Nesse sentido, a caracterização do SNI como um órgão “extinto”, sem instituição sucessora, realizada na reunião ocorrida no Palácio do Planalto, em 5 de novembro de 2005, foi instrumental para permitir a chegada dos documentos no Arquivo Nacional e, posteriormente, para a abertura dessas informações nos termos da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011).


			Em 2005, defender que a Agência Brasileira de Inteligência (Abin) era a instituição sucessora do Serviço Nacional de Informações (SNI) era uma tarefa tecnicamente complicada, tendo em vista as transformações pelas quais passou a comunidade de inteligência após 1991, com a pulverização das competências do SNI, isto é, daquela parcela de competências avaliada como compatível com os dispositivos democratizantes da Constituição Federal de 1988. Além disso, representaria um desastre político para uma agência sob um governo progressista a revelação de que o seu arquivo corrente, de uso diário, não era outro senão o arquivo do SNI, órgão cuja imagem ficou atrelada aos arbítrios do período ditatorial.


			Esse conjunto documental compreende, dentre outros, os acervos do SNI, da Escola Nacional de Informações (EsNI), que funcionava no âmbito do SNI, da Comissão Geral de Investigações (CGI), órgão encarregado de apurar as denúncias de corrupção durante o período da ditadura, da Divisão de Informações da Polícia Federal e do Estado Maior das Forças Armadas, além de dezenas de acervos referentes a órgãos setoriais do Sistema Nacional de Informação (Sisni) e Contrainformação, tais como Divisões de Segurança e Informações dos Ministérios (DSI), incluindo a DSI do Ministério da Justiça, Assessorias de Segurança e Informações (Asis) e Assessorias Especiais de Segurança e Informações (Aesis).


			Expressivo que seja o tamanho desse acervo, ele, contudo, também se notabiliza pelas lacunas, especialmente no que se refere a documentos que possam conduzir ao esclarecimento de graves violações de direitos humanos praticadas no período da ditadura, como torturas, assassinatos e desaparecimentos forçados.


			Antes, contudo, de apresentarmos casos que podem contribuir para o entendimento do porquê de existirem lacunas na documentação, faz-se importante apontar alguns elementos para debate sobre o conceito de ditadura, tendo em vista que uma das características principais desse tipo de regime é a franca hostilidade à transparência e ao acesso público a informações.


			Assim, passamos a discutir, ainda que brevemente, as características do regime instalado no Brasil no período de 1964-1985.


			Breve reflexão sobre o conceito de ditadura


			Em meados do século XX, o conceito de ditadura passou a ser compreendido, de maneira geral, como uma forma opressora e arbitrária de governo, por meio da qual um determinado líder, ou grupo, monopoliza o poder político por meio da força e em detrimento da sociedade. Mais precisamente, o sentido da expressão ditadura experimentou progressiva transformação a partir dos anos 1930 desse século, em parte como reação aos horrores praticados pelos fascismos alemão e italiano, identificados como “ditaduras” e, em parte, em virtude de construções semânticas realizadas no âmbito de disputas ideológicas ocorridas durante a Guerra Fria.


			De fato, para os homens do século XVIII e XIX, por exemplo, fazia pouco sentido qualificar negativamente um governo por este ser uma “ditadura”. Simon Bolívar (1783-1830), cognominado “O Libertador”, assumiu a ditadura na Grande Colômbia, em 1828, após sofrer um atentado. A expressão ditadura não tinha a conotação que tem hoje e, assim, Bolívar foi, em vida, celebrado por ter lutado contra a “tirania” e, ao mesmo tempo, por ter “assumido a ditadura” (CASTRO, 1973).


			Tal conceituação recente – da ditadura como um simples regime opressor – comete, na visão de Baehr (1996, p. 216), dois “pecados”: o de ser “muito geral, quase coloquial”, e o de captar “apenas um dos significados-chave da palavra” ditadura. Essa segunda crítica merece detalhamento, uma vez que se refere, expressamente, a dois aspectos relacionados, porém distintos. O primeiro ao fato de que esse conceito não abarca situações de hipertrofia temporária da função executiva, com a concessão de poderes especiais a uma pessoa “em função extraordinária, mas perfeitamente legal” (JOLOWICZ, 1967 apud BAEHR, 1996, p. 216)7, e o segundo de que, nos últimos dois séculos, o conceito de ditadura também serviu para designar bom número de fenômenos diversos entre si, como, por exemplo, a “ditadura do proletariado”8, o “cesarismo”9 e o “bonapartismo”10.


			Neste artigo, utilizamos a expressão “ditadura” para designar uma forma de organização autoritária de governo, nascida de golpes ou autogolpes, com o estabelecimento de relações verticais, fortemente hierarquizadas, do Estado com a sociedade, inclusive no que se refere ao acesso à informação por parte do cidadão, objeto de interesse mais imediato da pesquisa.


			Esse conceito, extraído do pensamento do próprio Baehr (1996, p. 217), associa “enfaticamente ditadura a militarismo, politização da sociedade civil, extirpação do império da lei e subordinação do indivíduo ao princípio da liderança”, opondo-se diretamente ao conceito de democracia11. É nesse sentido, portanto, que qualificamos o regime estabelecido, no Brasil, em 1964, como uma ditadura, “dadas as suas motivações, os seus promotores e os seus objetivos” (NETTO, 2014, p. 83).


			Portanto, o conceito adotado refere-se a um tipo específico de fenômeno ocorrido, na América do Sul, no mundo político do século XX, restando claro, ainda assim, que as experiências autoritárias assumiram formas bastante diversas durante esse período, variando no tempo e no espaço. As chamadas “ditaduras caudilhistas” ou “ditaduras populistas” sul-americanas, estabelecidas no início do século passado, correspondiam a forças econômicas e políticas algo distintas daquelas que deram origem aos regimes autoritários comandados por militares algumas décadas depois. E, mesmo entre ditaduras contemporâneas, tais como os regimes autoritários estabelecidos no contexto da Guerra Fria, torna-se possível estabelecer diferenças marcantes, conforme será visto adiante.


			Por outro lado, seria imprescindível, para um tipo de análise mais ampliada, discutir a construção democrática em anos recentes, e as próprias teorias sobre a democracia. Não nos propomos a tanto. Optamos, em lugar disso, por abordar a questão dentro dos limites e possibilidades deste estudo, evitando saltos históricos e filosóficos mais longos – e, necessariamente, mais arriscados.


			Em lugar disso, importa-nos referir ao pensamento de Octavio Ianni (1981, p. 5), que menciona que os agentes da ditadura, incluindo governantes, tecnocratas e membros do alto funcionalismo12, sempre insistiram que o planejamento e administração da máquina estatal dava-se a partir de técnicas que não eram nem de esquerda, nem de direita, mas “politicamente neutras”. Assim, a ditadura adotou o “planejamento” como “técnica e como retórica de governo”. Para evitar quaisquer obstáculos à aplicação desse postulado, é que partidos políticos foram suprimidos, políticos cassados e o Congresso Nacional fechado (com o Ato Institucional n.º 5, em 13 de dezembro de 1968). A “neutralidade” da ditadura, contudo, era uma tomada de posição bem definida. Assim, ao lado da técnica “neutra” do planejamento, a ditadura executou, por meio de seus órgãos de repressão, medidas coercitivas para ampliar e reforçar o seu próprio poder de formular e pôr em prática tais planos e programas.


			A predominância de tecnocratas civis ligados a empresários, ou dos próprios empresários atuando como tecnocratas (“tecno-empresários”), leva parte da historiografia nacional a preterir o termo civil-militar em benefício de outro, que qualificaria a participação dos civis: ditadura “empresarial-militar”. É essa, por exemplo, a posição de Melo (2012, p. 53), ao sustentar que essa expressão define com mais precisão a natureza de “uma ditadura empresarial-militar implantada a partir de uma insurreição contrarrevolucionária das classes dominantes”.


			Em rápido comentário sobre o tema, parece-nos que o caminhar intelectual percorrido no debate sobre a caracterização da ditadura é mais interessante do que qualquer resposta à qual ele possa, afinal, conduzir. Isto é, a respeito de qual é, afinal, a qualificação “correta” para definir a ditadura estabelecida em 1964, dado que se trata de fenômeno multifacetado, complexo e de longa duração.


			Por um lado, o processo político, e a própria presidência da República, permaneceram sob controle direto ou indireto dos militares. Por outro, a ditadura é filha de uma conjuntura específica, que articulou uma rede de apoios na sociedade civil, principalmente entre os elementos mais conservadores desta, mas também externos, no âmbito da Guerra Fria. Por fim, se é bem verdade que as políticas adotadas pela ditadura não eram somente conduzidas a partir da caserna, e que estavam a serviço de “civis” muito específicos, isto é, representantes dos interesses do grande capital nacional e internacional, também é correto afirmar que a ditadura articulou outros segmentos além do empresariado ou dos tecnocratas, como, por exemplo, parcela significativa de setores religiosos nacionais.


			Diante do exposto, optaremos, neste estudo, por designar o regime autoritário estabelecido em 1964 simplesmente como uma ditadura militar, cuja natureza pode ser compreendida, conforme sugere Ianni (1981), a partir não só da predominância dos militares no processo decisório visível, mas também de conjunturas políticas e econômicas internas e externas, e de interesses que esses militares, em última análise, representaram13.


			Não resta dúvida, por outro lado, de que se tratava de uma ditadura brutal. O regime estabelecido, no Brasil, em 1964, assim como outras ditaduras sul-americanas suas contemporâneas, reprimiu duramente qualquer sinal de oposição à continuidade do regime ou de resistência à adoção dos planos e das metas estabelecidos por seus tecnocratas. Nesse proceder, a ditadura brasileira, por intermédio de seus agentes e órgãos de segurança, praticou diversas formas de cerceamento das liberdades civis e de violações contra os direitos humanos, algumas destas de extrema gravidade, tais como assassinatos, torturas e desaparecimentos forçados.


			Se é bem verdade que, para os povos da América do Sul, e mais precisamente para os da região do Cone Sul, a prática de assassinatos e de torturas, por parte de agentes do Estado, dificilmente poderia ser considerada uma novidade, as ditaduras da segunda metade do século XX alçaram essas práticas a níveis inéditos de profissionalismo e sistematização, desconhecidos na região14. A tortura tornou-se um instrumento “profissional”, “sistematizado” e “científico”, objetivando a coleta de informações, com o concurso de médicos, psicólogos e, naturalmente, torturadores profissionais, alguns dos quais altamente treinados15.


			Igualmente sofisticado foi o controle aos meios de comunicação e às manifestações artísticas, quando críticas aos governantes ou à realidade socioeconômica, que foram reprimidos pela censura prévia. Em sentido contrário, o regime militar pôde contar, na maior parte do tempo, com o apoio decidido dos jornais mais vendidos do país, o que, em alguns casos, representou mais do que a mera publicação de matérias simpáticas ao regime16.


			No que se refere ao número de mortos – e à baixa letalidade relativa17, que é normalmente argumento utilizado pelos apologistas do regime –, o cientista político e brasilianista inglês Anthony Pereira, em sua obra Ditadura e repressão: o autoritarismo e o Estado de direito no Brasil, no Chile e na Argentina (2010), busca compreender a diferença entre o Brasil e esses países vizinhos a partir das relações estabelecidas entre o Poder Judiciário e os governos ditatoriais. O autor destaca que, no Brasil, o perfil mais conservador dos integrantes do campo jurídico levou a uma cooperação estreita entre doutrinadores, juízes, promotores e outros integrantes do sistema de Justiça com os governos comandados por militares, em um processo de construção do que o autor denominou de “legalidade autoritária”: a cooperação, como regra, do campo do Direito com o regime ditatorial.


			Para o Judiciário brasileiro, a lei era dura, e talvez até mesmo antidemocrática, mas era a lei. Em sentido contrário, na Argentina, os expurgos no sistema judicial se davam comumente em virtude da oposição dos operadores do direito aos ditames autoritários. No Chile, os militares, além de expurgar elementos “incômodos” do sistema judicial, embora em menor escala do que na Argentina, passaram a integrar a própria administração da justiça, com julgamentos civis transferidos para cortes militares. Para Pereira (2010), no Brasil, tais expedientes foram inexistentes ou apenas parcialmente adotados.


			Outro fato marcante a ser considerado refere-se à montagem de diversos órgãos de espionagem e contrainformação, reunidos sob o Sistema Nacional de Informações e Contrainformação (Sisni), que tinha como órgão cabeça-de-sistema o SNI. Os acervos remanescentes do Sisni, atualmente recolhidos ao Arquivo Nacional, representam um testemunho impressionante de como o regime militar espionava seus adversários, e de como atuava para desconstruí-los física ou moralmente.


			Nesse sentido, o primeiro caso de destruição a ser apresentado refere-se exatamente a parcelas do acervo do extinto SNI.


			A destruição de documentos do SNI: um processo metódico


			O SNI foi desbaratado no dia 15 de março de 1990, por ato do então presidente Fernando Collor de Mello. Certamente, ninguém no Serviço foi pego de surpresa.


			Desde o final da década de 1970, com o início da abertura política, e das dificuldades econômicas do regime, o SNI iniciara um longo processo de declínio juntamente com o serviço que o estabeleceu. Durante os anos 1980, esse quadro somente se acentuou, com problemas de material, falta de pessoal e, até mesmo, dificuldades para completar as turmas da Escola Nacional de Informações (EsNI)18.


			Esse período correspondeu à adoção de novos procedimentos de controle da informação no âmbito do SNI e de todo o sistema Sisni, principalmente a partir de 1974, quando o general Golbery do Couto e Silva, criador e primeiro chefe do órgão, retorna ao governo pelas mãos do presidente-general Ernesto Geisel19.


			Golbery estava insatisfeito com a qualidade e escopo das informações produzidas pelo SNI durante o reinado dos “duros” (1967-1974). O Serviço estava bem distante do grupo de elite preconizado por ele, tendo se convertido num vespeiro de conflitos internos do regime e disputas paroquiais. Pior ainda, o Centro de Informações do Exército (CIE) movia-se com demasiada autonomia, negando o papel de coordenação do SNI, deixando de compartilhar informações e espionando o próprio governo. Perto do final do governo Geisel, o Centro já tinha até mesmo candidato próprio à sucessão, o general linha-dura Sylvio Frota, ministro do Exército, que não se cansava de elogiar “os serviços que desempenhavam a árdua missão de informações e segurança” (GASPARI, 2004, p. 410).


			O choque entre o presidente-general Ernesto Geisel – que pretendia ser sucedido pelo então chefe do SNI, o general João Figueiredo, em 1979 – e o general-ministro Sylvio Frota, que tinha a si próprio como candidato, foi resolvido em 12 de outubro de 1977, quando Geisel demitiu o ministro, numa tensa audiência que não durou nem cinco minutos (GASPARI, 2004, p. 476). Ainda general, Frota bem que tentou reagir e articular com os “duros” a derrubada de Geisel. Para esse fim, convocou reuniões com o comando do Exército, membros do Estado Maior das Forças Armadas e, até mesmo, com o tenente-coronel Brilhante Ustra, do DOI-Codi/SP.


			Mas a guerra estava perdida. A conspirata não dera certo. Com Frota demitido, não ocorrera somente uma vitória pessoal do trio Geisel-Golbery-Figueiredo. Era a vitória de uma determinada visão do futuro do regime e da atuação da comunidade de inteligência nele. Por outro lado, restaram fraturadas, como nunca antes, as ligações entre os “duros” e os “sorbonnes”. Se essa divisão era frequentemente fluida, agora os grupos se solidificariam em direções opostas, uma apontando para a continuidade da “Revolução de 1964”, outra para a abertura democrática.


			Não é de se estranhar, portanto, que pouco mais de um ano depois do fim desse conflito, em 1978, o SNI tenha começado um programa massivo de reorganização, reavaliação e eliminação da documentação custodiada na Agência Central e em suas agências regionais. Além dos condicionantes políticos, o processo era derivado, também, da evolução das técnicas de arquivamento e recuperação de dados. Não custa lembrar, sobre esse assunto, que a virada dos anos 1970 para os anos 1980 foi demarcada pela popularização (ao menos em nível governamental e empresarial) de sistemas computadorizados digitais.


			Pioneiro na utilização de computadores no Brasil e um dos serviços de inteligência mais bem equipados do mundo durante os anos de 1960 e 1970, o SNI já fazia uso, desde 1969, de computadores IBM. Em 1978, quando se dá a grande transformação na gestão das informações por parte do SNI, apenas o acervo de sua Agência Central correspondia a 115.854 Arquivos Cronológicos de Entrada (ACE), sendo que esses documentos eram, na maioria das vezes, compostos por dezenas ou centenas de páginas.


			Além disso, do ponto de vista técnico, o processo iniciado em 1978 funcionou como preparação para os processos de microfilmagem e implantação generalizada em bancos de dados que seriam disponibilizados em terminais de computadores localizados no SNI20. Do ponto de vista político, representou a oportunidade de expurgar dos registros milhares de documentos “inúteis”.


			O “Dia D”, como seria conhecida no próprio SNI a data de início desse processo21, ocorreu em 4 de dezembro de 1978. A partir de então, a todos os documentos de informação do SNI foram atribuídas datas de validade, passando por avaliações periódicas. Os documentos anteriores a essa data, isto é, produzidos ou acumulados antes do “Dia D”, foram denominados D(-), estando sujeitos à avaliação quanto à pertinência/utilidade de serem mantidos. Se fossem considerados úteis, passavam à classificação D(+) e estavam aptos à implantação em banco de dados. Se não fossem considerados úteis, eram destruídos com o fundamento de “não terem conhecimentos úteis à atividade de Informações”22. Os documentos posteriores ao “Dia D” também eram avaliados, mas somente quando expiravam os prazos de validade atribuídos pelos próprios agentes responsáveis por sua elaboração.


			Naturalmente, não existia nenhuma justificativa que autorizasse a eliminação de determinado documento “por conter informações inconvenientes ou perigosas”. Contudo é possível supor que, ao lado de cópias e documentos inservíveis, também tenham sido eliminadas por esse processo informações que, hoje, seriam consideradas importantes para a reconstrução da história recente do país. Até porque a avaliação da “utilidade” era feita com base na subjetividade e de acordo com os interesses do próprio agente responsável que, no caso, eram destacados pelas vice-chefias da Agência Central do SNI23.


			Para que se tenha uma ideia mais clara do processo, cite-se um exemplo específico das atividades empreendidas, conforme informações constantes em documento24 denominado Rotina de Avaliação da Massa D(-), datado de dezembro de 1981, que, de cada três documentos avaliados no âmbito das agências regionais do SNI, pelo menos um era destruído. Se a média foi mantida nos anos seguintes, significa que pelo menos 1/3 dos acervos regionais do SNI foi destruído no período de 1978-1991. O mesmo documento informa, ainda, que na Agência Central do SNI, dos 19.402 documentos avaliados até aquela data, nada menos do que 11.325 tinham sido destruídos, isto é, aproximadamente 58% do volume analisado, percentual que revela a escala massiva da eliminação documental em curso.


			O incêndio de documentos na Base Aérea de Salvador


			Se a destruição de grande parte do acervo do SNI foi um processo controlado e técnico, que tinha por suposto objetivo eliminar apenas aquilo que não apresentava “conhecimentos úteis à atividade de Informações”, um caso ocorrido em 2004 sugere que, no que se refere aos centros de inteligência das forças armadas, os procedimentos de eliminação estavam mais de acordo com a tradição de brutalidade desses órgãos.


			Em 12 de dezembro daquele ano, no terreno da Base Aérea de Salvador (Basv), foram localizadas cerca de duas centenas de documentos, provenientes de diversos órgãos vinculados à comunidade de inteligência da ditadura, como o SNI, o Dops/PE e, principalmente, o Centro de Informações da Aeronáutica (Cisa). Um “detalhe” importante: aparentemente, os documentos tinham sido parcialmente queimados.


			Publicamente, a história da localização desses documentos resume-se à seguinte sequência: um informante anônimo entrou em contato com a produção do programa Fantástico (TV Globo) para informar que os documentos estavam lá. Com base nesse relato, uma equipe do programa foi até o local e encontrou os documentos que, a princípio, pareciam ter sido destruídos pela ação intencional de alguém que lhes ateou fogo.


			Essa versão, segundo apurado pelo autor, é fundamentalmente correta, mas omite alguns detalhes interessantes sobre o ocorrido. Felizmente, foi possível localizar o “informante anônimo”25 com a ajuda do Grupo Tortura Nunca Mais da Bahia (GTMN-BA). A seguir, está transcrito relato deste sobre o ocorrido:


			Recebemos uma dica de que estavam sendo destruídos, dentro da Base Área de Salvador, documentos que pareciam ser do período da ditadura. A dica foi de uma pessoa que entrou lá para trabalhar. Na época, a base estava passando por uma reforma, então muitos operários entravam e saiam diariamente. Aproveitamos esse fato e nos disfarçamos de operários, com capacete e macacão. Conseguimos com isso enganar a sentinela que controlava o acesso de uma das entradas. Depois de um tempo lá dentro, nos dirigimos para a área que tinham nos indicado, que ficava perto de uma cerca. E eram mesmo documentos da ditadura. Inclusive, tinha documentação do Cisa da Aeronáutica. Pegamos tudo que conseguíamos carregar, principalmente aqueles em melhor estado. Muitos documentos estavam imprestáveis, pois além de tacarem fogo neles, tinha chovido em cima. Gravamos e tiramos fotos. Com os documentos dentro dos macacões, nos retiramos da Base. Depois veio a ideia de entrar em contato com uma equipe de televisão. Escolhemos o Fantástico pela audiência. Foi uma loucura depois que o programa passou. Os militares só queriam saber como é que tínhamos conseguido entrar na base, nem ligaram para a destruição dos documentos.26


			Com a divulgação do caso, foi instaurado o competente Inquérito Policial-Militar (IPM), o qual foi confiado ao brigadeiro-do-ar Ramon Borges de Cardoso. Durante essa fase, foi tomado o depoimento do coronel aviador Narcelio Ramos Ribeiro, responsável pela segurança da Basv naquele dia. Em resumo, o coronel aviador nada viu ou soube sobre a queima dos documentos antes da reportagem do Fantástico27. Uma vez que a reportagem foi ao ar, por volta das 8 horas da noite, o coronel aviador armou-se de uma lanterna e foi até o local, encontrando o que restava dos documentos incendiados. Nos dias seguintes, seriam recolhidos pelos militares 78 documentos semidestruídos.


			Posteriormente, formou-se a ação penal nos termos do Código de Processo Penal Militar (CPPM) e o caso passou para o controle da Auditoria da 6ª Circunscrição Judiciária Militar, com sede em Salvador – BA. Nessa fase, depois de inquiridas outras testemunhas que também de nada sabiam sobre o assunto, deu-se uma “guerra” de laudos entre a Polícia Civil do Distrito Federal e o Departamento de Polícia Federal (DPF). Inicialmente, a análise da documentação coube aos peritos do DPF, mas estes chegaram à espantosa conclusão de que os documentos não tinham sido queimados naquele local. Alegaram que algumas das marcas aparentemente causadas por fogo tinham, na verdade, origem em microrganismos que estavam devorando a documentação e que, além disso, os documentos inequivocamente queimados teriam sido incendiados em outro local e apenas depois transportados para a Basv. Para chegar a essa última conclusão, os peritos do DPF analisaram plantas, tijolos e parte do chão de concreto sobre o qual estavam depositados os documentos, concluindo que se estes tivessem sido queimados no local, haveria mais indicativos de ação do fogo sobre esses outros elementos (plantas, tijolos e chão de concreto).


			Diante desses achados dos peritos do DPF, houve crítica generalizada no meio político e na imprensa – com direito a nova matéria, no dia 27 daquele mês, no Fantástico, e inúmeras reportagens em jornais de circulação nacional. Para resolver a questão, quatro meses após a descoberta dos documentos, por pressão da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR)28, foram convocados peritos da Polícia Civil/DF e estes, ao contrário de seus colegas do DPF, chegaram à conclusão de que os documentos tinham sido destruídos pela ação de fogo intencionalmente ateado nas dependências da Basv.


			Uma rápida visualização dos documentos, como foi possível ao autor deste artigo realizar no GTNM-BA, mostra que a documentação foi, de fato, incendiada. De toda forma, os peritos do DPF não negaram a queima da documentação, mas tão somente que ela tenha sido queimada na área onde foi encontrada. Curiosamente, não foram feitas investigações para apurar se, em outras áreas da Basv, existiam indícios de queima de documentos, nem foram consideradas as dificuldades de se transportar, com propósitos misteriosos, uma documentação tão fragilizada sem deixar rastros, numa área militar.


			De toda forma, ou melhor, de qualquer forma, o processo chegou ao fim em 9 de agosto de 2006, dois anos e cerca de 900 páginas depois do testemunho do coronel aviador Narcelio. Em seu despacho final, a juíza-auditora substituta, Dr.ª Sheyla Costa Bastos Dias, descartou a prova pericial produzida pela Polícia Civil/DF. Lembrou as palavras “do mestre Hélio Tornaghi”29 de que a “perícia não prova, ilumina a prova”, isto é, de que “a perícia é apenas opinativa, não vinculando a decisão do juiz”30.


			Da mesma forma, demonstrou a magistrada incredulidade quanto à possibilidade de que esses documentos tenham sido queimados nas dependências da Basv sem que ninguém tenha visto coisa alguma, adicionando que “uma pessoa com um mínimo de discernimento não pode dar credibilidade de que a queima dos papéis ocorreu por uma ordem legal e nas condições em que foram encontrados na Basv”31.


			Por fim, a juíza sugere que, talvez, tudo tenha sido uma montagem, “um teatro de péssima qualidade”. Restava muito claro, para ela, que os documentos tinham sido queimados fora da Basv e apenas depois transportados para lá.


			Com qual propósito?


			Segundo sugere a Dr.ª Sheyla, para que alguém pudesse lucrar com a venda dessa notícia para o Fantástico.


			Seja como for – conclui a juíza –, não foi possível determinar a autoria do fato delituoso e, portanto, “arquive-se o presente inquérito, façam-se as anotações e comunicações de praxe” etc.32


			Considerações finais


			Os dois casos supra-relatados ilustram, a nosso ver, que há uma disputa, ainda que silenciosa, ocorrendo pelos arquivos da ditadura civil-militar brasileira, que leva não somente a considerações sobre a posse física dessa documentação e sua destruição, mas também sobre o controle acerca das narrativas que dela podem ser extraídas ou legitimadas.


			Isso é tão mais importante no Brasil, porque um dos traços distintivos da experiência brasileira nesse campo refere-se à impossibilidade de responsabilizar perpetradores de graves violações dos direitos humanos durante o regime militar (1964-1985)33, o que destaca a importância das ações voltadas especificamente para a recuperação de fatos históricos relevantes e para a (re)construção da memória sobre a história recente do país.


			Os agentes da ditadura, incluindo governantes, tecnocratas e membros do alto funcionalismo, sempre insistiram que o planejamento e administração da máquina estatal dava-se a partir de técnicas que não eram nem de esquerda, nem de direita, mas “politicamente neutras”. Essa caracterização não somente está de acordo, mas, a nosso ver, também complementa o que Anthony Pereira (2010), em sua obra sobre ditadura e repressão no Brasil, no Chile e na Argentina, chama de “legalidade autoritária”: a cooperação, como regra, do campo do Direito brasileiro com o regime ditatorial. Embora Pereira tenha centrado sua análise no comportamento de juízes, suas análises referem-se, de forma mais ampla, ao comportamento de uma enorme variedade de operadores do Direito inseridos no sistema judicial, policial e burocrático do Estado brasileiro, e dos legados que esses comportamentos deixaram para a jovem democracia que reiniciou a sua (re)construção, de forma mais decisiva, a partir de 1988.


			Como forma de montar um quadro dessas dificuldades, foram selecionados dois casos emblemáticos de destruição de documentação pública do período de 1964-1985. No primeiro, são apresentados dados que, a princípio, sugerem que entre os anos de 1978 e 1990 foi desenvolvido um massivo programa de avaliação e destruição de documentos no âmbito da Agência Central do SNI e das agências regionais do órgão. Foi possível demonstrar, com documentos do próprio SNI, que, em 1980, nada menos do que 58% do acervo avaliado na Agência Central foi destruído durante o curso desse programa. A justificativa da destruição: “não terem conhecimentos úteis à atividade de Informações”.


			O outro caso, referente ao incêndio dos documentos do Cisa na Base Aérea de Salvador, revela as estranhezas de um caso judicial ocorrido na Bahia, quando documentos queimados do Centro de Inteligência da Aeronáutica (Cisa) foram encontrados em uma área militar. O Inquérito Policial-Militar (IPM) instalado na esteira da enorme repercussão que o caso teve no Brasil é revelador do comportamento do Judiciário brasileiro, e em especial da Justiça Militar, em relação à temática dos arquivos da ditadura.


			Em síntese, compreendemos que inúmeras questões levantadas neste artigo, em modesta aproximação com o tema eleito, exigem aprofundamento. Essa é uma necessidade, a nosso ver, articulada com o aperfeiçoamento da “construção democrática” do nosso país e visa ao fortalecimento de uma cultura política de não repetição das graves violações de direitos humanos ocorridas entre os anos de 1964-1985.
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ARQUIVOS DA DITADURA: o Centro de Referência Memórias Reveladas no âmbito da Justiça de Transição no Brasil


			Inez Stampa


			Vicente A. C. Rodrigues


			Este artigo trata sobre a criação e o desenvolvimento do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil – Memórias Reveladas –, iniciativa voltada para a proteção e difusão do patrimônio documental brasileiro do período da ditadura militar (1964-1985), no âmbito do processo de Justiça de Transição praticado no país.


			Nesse sentido, visa-se contribuir para o debate sobre a democracia no Brasil, centrando-se numa reflexão sobre o papel desempenhado pelo Memórias Reveladas e sua articulação com duas outras ferramentas de Justiça de Transição, a Lei de Acesso à Informação34, promulgada em 2011, e a Comissão Nacional da Verdade, órgão temporário que desenvolveu suas atividades no período de maio de 2012 até dezembro de 2014.


			Em 2014, data de finalização das atividades da CNV, passados 50 anos do Golpe de Estado de 1964, e pouco menos de três décadas do fim do último governo militar brasileiro, o debate público sobre os direitos humanos35, no Brasil, parecia passar por um momento singular e estimulante, com a crescente pressão da sociedade civil visando ao esclarecimento de casos de graves violações de direitos humanos e por maior transparência pública na atuação das forças de segurança do Estado. Contudo, menos de dois anos depois, o país experimentou um processo de impeachment – que muitos analistas classificaram como “golpe de Estado” (CITTADINO et al., 2016) e retorno ao estado de exceção36 –, assistindo-se ao fortalecimento de uma agenda política reacionária que levou, em 2018, à vitória de Jair Bolsonaro, do Partido Social Liberal (PSL), nas eleições presidenciais. Bolsonaro, ex-militar e, desde 1999, político que, em 27 anos de carreira, notabilizou-se pela defesa da ditadura militar37 e de seus agentes38.


			Por essa razão, persiste, ainda, a necessidade de reforçar o entendimento coletivo de que o período da ditadura militar, que vai de 1º de abril de 1964 a 15 de março de 1985, foi marcado, na história política e social brasileira, por violações sistemáticas de direitos humanos – inclusive assassinatos, desaparecimentos forçados e pela prática da tortura por motivos políticos –, bem como pela negação de valores democráticos e pelo arbítrio do Estado. De acordo com pesquisa publicada, em março de 2014, pelo Datafolha, para 16% da população brasileira, tanto fazia se o governo fosse democrático ou uma ditadura, 14% defendiam que, em certas circunstâncias, era melhor uma ditadura do que um regime democrático, e 8% que não souberam responder39. Esses números permaneceram estáveis, com pequena variação positiva em defesa da democracia, em pesquisa Datafolha realizada em outubro de 2018, em pleno período eleitoral, que apontou, também, que, entre os eleitores do candidato vencedor nas eleições presidenciais, o apoio à ditadura “em certas circunstâncias” subia para 22%40, cabendo registrar que o atual presidente da República não reconhece que, no período de 1964-1985, houve, de fato, uma ditadura no Brasil41. Tal fato coloca em dúvida, também, até que ponto a defesa majoritária da democracia expressa na pesquisa foi, na verdade, resultado de uma disputa semântica sobre o significado das expressões democracia e ditadura.


			Esse quadro de desconhecimento ou negação dos valores democráticos, associado à não responsabilização de perpetradores de violações de direitos humanos, traz impactos diretos para a atuação dos órgãos de segurança, como é evidenciado pelo fato de que a polícia brasileira mata mais e comete mais abusos hoje do que no período da ditadura, conforme já foi reconhecido pelo próprio governo federal há quase uma década (SDH, 2010, p. 37) e, atualmente, expressa-se em recordes sucessivos de letalidade policial em estados como o Rio de Janeiro42. Assim, sem memória e sem justiça, reproduzem-se e multiplicam-se práticas, usos e costumes lastreados na impunidade e no esquecimento.


			Nesse contexto, a adoção de políticas específicas de memória para enfrentar esse passado está no centro da chamada Justiça de Transição, cujo conceito a Organização das Nações Unidas (ONU, 2004, p. 4) delineou da seguinte forma:


			Amplo espectro de processos e mecanismos utilizados pela sociedade para que esta chegue a um determinado acordo sobre violações de direitos humanos ocorridas no passado, de forma a garantir a responsabilização dos culpados, promover a justiça e alcançar a reconciliação. Isso pode incluir tanto mecanismos judiciais como extrajudiciais, com diferentes níveis de participação da comunidade internacional [...].


			A Justiça de Transição tem por função não somente garantir o entendimento do que ocorreu, mas também reforçar a compreensão de que não é possível a um povo (re)conhecer a si próprio sem entender o legado de sua história política e social, sem reconhecer que a memória nacional é um bem público. Nesse processo, as iniciativas voltadas para a recuperação e difusão de informações contidas nos arquivos da repressão e da resistência assumem posição de destaque, em meio a tensões e disputas pela memória (STAMPA, 2011).


			O Brasil, assim como outros países sul-americanos, passou pela experiência de um regime ditatorial, com protagonismo das Forças Armadas, na segunda metade do século XX, como a Argentina (1976-1983), o Uruguai (1973-1985) e o Chile (1973-1990). Mas, ao contrário do Brasil, esses países aplicaram, logo após o reestabelecimento de eleições diretas, mecanismos de Justiça de Transição com o objetivo de averiguar violações de direitos humanos praticadas no período ditatorial, incluindo mecanismos judiciais voltados à punição de torturadores e assassinos.


			Em sentido contrário, os primeiros mecanismos brasileiros foram estabelecidos apenas na segunda metade da década de 1990 e início dos anos 200043, isto é, quase uma década após a transição política, e sem que ocorresse a responsabilização criminal ou mesmo cível de perpetradores de violações, o que pode ser explicado, pelo menos em parte, a partir das diferentes circunstâncias históricas que condicionaram as transições do Brasil e de outros países da América do Sul44.


			Portanto, é possível afirmar que a experiência brasileira de Justiça de Transição é excepcionalmente tardia45, ainda que o seu ritmo tenha se acelerado entre os anos de 2009 e 2014. Tendo esse horizonte em vista, buscaremos discutir, neste artigo, a experiência do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) – Memórias Reveladas –, iniciativa criada pelo governo federal, em 2009, com o objetivo de promover a difusão de informações contidas em conjuntos documentais do período da ditadura.


			Das origens no Fórum Social Mundial à institucionalização pelo Estado brasileiro


			O primeiro Fórum Social Mundial (FSM) foi realizado, em 2001, na cidade de Porto Alegre (RS), como um evento criado por iniciativa de diversos movimentos da sociedade civil. Trata-se, ainda hoje46, de um encontro multifacetado voltado para o debate, formulação de propostas, troca de experiências e constituição de redes entre movimentos sociais e organizações da sociedade civil. O Fórum caracteriza-se pela pluralidade de perspectivas sociais e por propor alternativas de desenvolvimento àquelas apresentadas em fóruns empresariais tradicionais, como o Fórum de Davos, criado em 1971, ou de encontros de países ricos como o Encontro dos Países do Grupo dos Sete (G7), que passou a se reunir a partir de 1975.


			A quinta edição do FSM, também realizada em Porto Alegre, de 26 a 31 de janeiro de 2005, registrou a participação de mais de cem mil pessoas, entre ativistas de movimentos sociais, delegados de sindicatos, jornalistas independentes, ministros de Estado e presidentes sul-americanos, como o brasileiro Luiz Inácio Lula da Silva e o venezuelano Hugo Rafael Chávez Frias. Nesse ambiente estimulante e confuso, no qual múltiplas agendas sociais e perspectivas cooperavam, sobrepunham-se e, também, chocavam-se, entrou em pauta a discussão sobre os arquivos da América Latina e seu papel estratégico na garantia de direitos humanos fundamentais. Ficou então reconhecida a necessidade de se criar um organismo capaz de reunir, de forma sistemática, as referências sobre o tema da repressão política no Brasil, em consonância com iniciativas similares em outros países. Daí surgiu a ideia de criação de um centro de referência que pudesse congregar fontes de pesquisa sobre a ditadura militar brasileira, de forma a mitigar a ausência de espaços de memória sobre essa experiência repressiva brasileira. A proposta estava articulada ao tema Direitos humanos e dignidade para um mundo justo e igualitário elencando previamente como um dos 11 eixos de discussão do FSM de 2005.


			Em atenção a essa demanda, a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR), comandada pelo ministro Nilmário Miranda, instituiu, em fevereiro de 2005, grupo de trabalho47 com o objetivo de elaborar projeto para a implantação de um centro de referência que viesse a “abrigar informações, documentos, arquivos, objetos artísticos com valor simbólico, sobre as violações dos Direitos Humanos durante o período da ditadura militar no Brasil”, conforme contido na Portaria SEDH/PR n.º 21, de 21 de fevereiro de 2005 (BRASIL, 2005). Em março do mesmo ano, o grupo foi instalado na sede do Arquivo Nacional, no Rio de Janeiro, e, em maio, entregou seu relatório final propondo a constituição de um centro de referência com a missão exclusiva de agregar fontes arquivísticas sobre as lutas políticas ocorridas no período de 1964-1985. O relatório foi aprovado durante o Simpósio “Políticas Públicas para o tratamento dos acervos oriundos dos períodos de ditaduras no Brasil”, realizado em Porto Alegre, RS, nos dias 24 e 25 de julho de 2006, também realizado pela SEDH/PR, então sob o comando do ministro Paulo Vannuchi, que propôs um plano de ação a ser implementado pelo governo federal em curto e médio prazos. Seriam necessários, contudo, outros três anos para que o centro de referência fosse institucionalizado, período que foi preenchido por decisões políticas fundamentais para a efetivação de sua missão, conforme será visto adiante.


			Marco, nesse processo, foi a publicação, em novembro daquele mesmo ano, do decreto presidencial n.º 5.584, de 18 de novembro de 2005, que dispôs a respeito do recolhimento dos documentos arquivísticos públicos que estavam sob a custódia da Agência Brasileira de Inteligência (Abin), permitindo que, a partir de dezembro, tivesse início a transferência para o Arquivo Nacional dos documentos produzidos e recebidos pelos extintos Conselho de Segurança Nacional (CSN), Comissão Geral de Investigações (CGI) e Serviço Nacional de Informações (SNI), para o Arquivo Nacional.


			O ano de 2006 foi tomado por reuniões e estudos técnicos visando à implantação do já então denominado “Memórias Reveladas”, um centro de referência sobre as lutas políticas no Brasil do período de 1964-1985. O projeto foi encampado pela Casa Civil da Presidência da República, ministério ao qual o Arquivo Nacional estava então vinculado, que tomou a decisão de somente institucionalizar o Memórias Reveladas após a criação de uma rede de cooperação gerenciada pelo Arquivo Nacional e que tivesse por objetivo contribuir para a integração de fontes documentais localizadas em outros órgãos, entidades e, até mesmo, sob a guarda de pessoas físicas.


			A rede começou a tomar forma com a aprovação, no âmbito da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura, do Ministério da Cultura, do “Pronac 07-6040, Projeto Memórias Reveladas”. O Projeto permitiu a captação, por intermédio da Lei Rouanet (Lei n.º 8.313/91), na modalidade mecenato, dos recursos necessários ao tratamento dos acervos dos extintos Departamento Estadual de Ordem Política e Social (Deops) e Departamento de Ordem Política e Social (Dops), órgãos estaduais integrados ao aparato repressor da ditadura militar, que tinham como missão espionar e reprimir opositores. Além destes, foram tratados outros acervos de interesse, públicos e privados. Os recursos patrocinados foram utilizados para a contratação e para o treinamento de equipes, para a aquisição de equipamentos e materiais de consumo, de forma a caracterizar o Memórias Reveladas como um investimento na preservação do patrimônio documental do país, e não somente do acervo federal.


			Permitiu, também, mapear de forma inédita as fragilidades da área arquivística brasileira, com a identificação do grau de risco que esses acervos sofriam pela ausência de equipamentos, material de acondicionamento adequado, infestação por microrganismos e outras pragas, além da falta de pessoal qualificado. Por essa razão, o projeto se estenderia até 2011, quando foram finalizadas as atividades previstas nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais Espírito Santo, Goiás, Paraná, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Maranhão, Ceará, Sergipe e Rio Grande do Norte. Embora não tenha se chegado a promover a digitalização em massa desses acervos, eles foram preservados, organizados e acondicionados adequadamente, garantindo-se, com isso, sua manutenção de longo prazo. Em virtude do projeto, foram publicados, no Banco de Dados Memórias Reveladas, 418.602 registros de informação sobre acervos do período de 1964-1985.


			Com o estabelecimento das parcerias com arquivos estaduais e universidades e centros de pesquisa, em 2009, foi lançada a Rede Nacional de Cooperação e Informações Arquivísticas – Memórias Reveladas –, e, oficialmente, criado o Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) – Memórias Reveladas –, por intermédio da Portaria n.º 204, de 13 de maio de 2009, assinada pela então Ministra-Chefe de Estado da Casa Civil da Presidência da República, Dilma Rousseff.


			Por outro lado, prosseguiu, até 2016, a busca por documentos do período da ditadura militar. Por exemplo, em 2010, o Arquivo Nacional recebeu cerca de 50.000 páginas de documentos do extinto Centro de Informações da Aeronáutica (Cisa) e, em 2013, foi recolhido o acervo da extinta Divisão de Informações da Petrobras, composto por mais de 282 mil páginas de documentos textuais48. Essa documentação tinha sido dada como destruída ou não localizada, a exemplo de outros acervos ainda hoje desaparecidos.


			A cerimônia de lançamento deu-se no Palácio do Itamaraty, em Brasília – DF –, e contou a presença do então presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, de governos, ministros de Estado e dos então pré-candidatos presidenciais Dilma Rousseff (Partido dos Trabalhadores – PT) e José Serra (Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB), ambos perseguidos políticos durante o período ditatorial. O gesto era claro: independentemente de resultados eleitorais, o Memórias Reveladas deveria ser compreendido como uma ação de Estado, voltada para a consolidação do processo democrático nacional.


			Na mesma cerimônia, foi também assinada a mensagem de envio ao Congresso Nacional do Projeto de Lei n.º 5228/2009, de 5 de maio de 2009, que buscava regular o acesso a informações, previsto no inciso XXXIII do art. 5º, inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal de 1988. Tratava-se de uma primeira versão da futura Lei de Acesso à Informação.


			A criação do Memórias Reveladas foi divulgada nacionalmente por intermédio de uma campanha de rádio, TV, mídia impressa e Internet idealizada pela Secretaria de Comunicação da Presidência da República (Secom/PR). A campanha foi direcionada para a localização de desaparecidos políticos e para a doação ou entrega de acervos por intermédio de edital público de chamamento de acervos. Foi divulgado, também, um número telefônico gratuito, atualmente desabilitado, para atendimento gratuito ao cidadão. Como resultado, foram doadas ou entregues ao Arquivo Nacional mais de 200.000 páginas de documentos, bem como dezenas de livros e documentos sonoros em suportes variados.


			Além do material impresso e digital composto por banners e cartazes, a campanha contou, também, com filmes curtas-metragens dirigidos pelos cineastas Cao Hamburger, Helvécio Ratton e João Batista Andrade, que relatavam, com a participação de parentes de desaparecidos políticos, as histórias de Fernando Santa Cruz (desaparecido em 1974), Dinaelza Coqueiro (desaparecida em 1974) e do ex-deputado federal Rubens Paiva, desaparecido em 1971, e, também, apresentavam o nome e as fotos de todos os desaparecidos políticos até então identificados pela Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP).


			Além disso, de forma a dar maior transparência e permitir a participação da sociedade na gestão do Centro de Referência, o Arquivo Nacional instalou, em agosto de 2009, dois colegiados: o Conselho Consultivo e a Comissão de Altos Estudos do Memórias Reveladas.


			O primeiro colegiado contava com a participação de representantes de ministérios, como o Ministério da Cultura, o Ministério da Justiça e o Ministério da Defesa, além de associações científicas como a Associação Nacional de História (Anpuh), a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (Abepss), a Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP) e a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs) e o Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação e Direito (Conpedi). Completavam a formação do Conselho associações de classe como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e associações de arquivistas de diversos estados da Federação.


			Quanto à Comissão de Altos Estudos, esta era um colegiado multidisciplinar formado por especialistas nas temáticas de interesse do Centro de Referência, composta por historiadores, cientistas políticos, assistentes sociais, arquivistas e juristas. A Comissão tinha por finalidade apresentar propostas de ações e projetos para apreciação do Conselho Consultivo que, uma vez aprovadas, passavam à execução por parte do Centro de Referência Memórias Reveladas. Dentre as ações propostas, destaque-se a realização de oficinas, encontros e seminários nacionais e internacionais sobre acesso à informação e os documentos da ditadura militar brasileira, bem como a criação do Prêmio de Pesquisa Memórias Reveladas, que premia, a cada edição, três trabalhos monográficos que utilizem fontes documentais do período de 1964-1985 com a publicação em formato de livro.


			O papel da memória


			O Brasil é detentor do maior conjunto documental de origem pública sobre a vigilância e a repressão política na região sul-americana (RODRIGUES, 2017). Esse papel de destaque é garantido pelo volume de documentos públicos produzidos e acumulados pelos órgãos e entidades integrantes do extinto Sistema Nacional de Informações e Contrainformação (Sisni), que tinha por órgão central o, também hoje extinto, Serviço Nacional de Informações (SNI). De acordo com dados de 2019 do Arquivo Nacional, apenas o acervo desse órgão sobre o período do regime civil-militar é composto por aproximadamente três milhões e meio de páginas de documentos textuais, além de outros tipos documentais49.


			Os documentos produzidos pelo Estado durante os anos ditatoriais desempenham papel-chave para o esclarecimento das ilegalidades cometidas pelo governo brasileiro no passado. Para tanto, contudo, é imprescindível a pesquisa e o amplo debate sobre eles, sendo indispensável garantir e estimular o amplo acesso a esses papéis. A tarefa, entretanto, torna-se monumental diante do tamanho do acervo brasileiro sobre o tema, próximo a 27 milhões de páginas, segundo estimativas atuais do Arquivo Nacional50, posicionando o país como o maior detentor dessa modalidade de documentos na América do Sul.


			Mais do que registros imparciais do tempo, os documentos são uma seleção, nada aleatória, de vestígios do passado (LE GOFF, 1990, p. 535). Critérios subjetivos norteiam não apenas a sua produção, acumulação e preservação, mas também a sua relevância no presente, seus usos científicos e, também, sociais.


			Nesse sentido, para além de servirem de suporte para a produção acadêmica entrincheirada no saber universitário, a documentação originada no contexto da ditadura militar brasileira (1964 e 1985), tanto a que ostenta o timbre estatal como aquela outra, muitas vezes clandestina, saída dos mimeógrafos da resistência, aparece como requisito para a recuperação de parte da memória coletiva que se pretendeu censurar, desaparecer, isto é, apagar da história.


			Tanto mais importante se torna essa recuperação e o debate sobre esses arquivos se, no tempo presente, o que se busca é mitificar a repressão ditatorial, apresentando-a como “heroica”, “pacificadora” e “salvadora”. Isso porque os arquivos, por intermédio de seus conjuntos documentais, contribuem para que se possa conhecer o passado e, também, para embasar o planejamento das políticas do futuro. São, por outro lado, fundamentais para determinar, no presente, as responsabilidades por injustiças e crimes quando cometidos em períodos de exceção por agentes do Estado ou a seu mando.


			Dessa forma, esses documentos devem ser reconhecidos como um bem público que, diretamente ou indiretamente, contribuem para a escrita da história, para o desenvolvimento nacional e para a promoção do direito à memória e à verdade, este um “direito de natureza transindividual, que ultrapassa a formulação por meio dos atores políticos tradicionais” (SILVA FILHO, 2009, p. 78).


			Conforme apontam Abrão e Torelly (2010), a memória é um meio de significação social e temporal de grupos e instituições, o que implica reconhecer sua importância para a geração do senso comum, ou seja, para a compreensão coletiva da sociedade sobre determinados eventos do passado. Dessa forma, a memória joga papel fundamental no processo de autorreconhecimento de um povo, ao embasar o processo de construção de sua identidade:


			[...] lembrar ou esquecer, individual e/ou coletivamente, implica em alterar os elementos que dão significado e sentido ao futuro, uma vez que o que lembramos do passado é fundamental para que possamos refletir sobre quem somos no mundo e onde nos encontramos no tempo. Mais ainda: nossas lembranças são determinantes para a orientação de nosso agir [...]. (ABRÃO; TORELLY, 2010, p. 107).


			Dessa forma, a adoção de políticas de memória específicas para enfrentar o legado histórico de violações sistemáticas dos direitos humanos – como aquelas que ocorreram no período da última ditadura brasileira do séc. XX – tem por objetivo não somente garantir a compreensão do que ocorreu, mas também reforçar o entendimento coletivo de que são necessárias estratégias para combater as violações em tempo presente, que teimam em persistir como parte da realidade social brasileira.


			Por outro lado, cabe apontar que a memória pode ser construída e reconstruída a partir de fontes diversas, como, por exemplo, os documentos textuais recolhidos aos arquivos brasileiros, os livros de uma determinada biblioteca pública, os registros audiovisuais de um colecionador particular ou, ainda, os relatos orais de pessoas que viveram ou testemunharam acontecimentos, conjunturas, modos de vida etc. Nesse sentido, Coimbra (2010, p. 94), referindo-se expressamente aos arquivos, afirma que:


			[...] nas sociedades democráticas, e a propósito da história recente, a todos cabe o dever cívico de promover a discussão crítica do passado, de forma serena e sem revanchismos, buscando a verdade e a justiça e, sobretudo, exigindo responsabilidade aos poderes públicos pela preservação do legado documental histórico, criando e apoiando os “repositórios das memórias nacionais”.


			Esse “dever cívico”, como lhe chama Coimbra, ganha urgência no que se refere à memória de períodos nos quais ocorreram violações maciças dos direitos humanos, seja porque se trata de uma memória disputada entre vítimas e perpetradores de violações dos direitos humanos, seja porque se trata de uma memória em risco, pelo interesse que determinados grupos têm no aniquilamento dos registros históricos da época.


			Defender que a memória é um bem público não significa deixar de reconhecer que ela mesma é resultado dos contextos e dos agentes que a constroem. Assim, a memória pode ser apropriada e transformada para cumprir diferentes objetivos e agendas. Sobre esse aspecto, cabe lembrar a afirmação de Marx e Engels (1998, p. 41) de que as “As idéias da classe dominante são, em cada época, as idéias dominantes, isto é, a classe que tem a força material na sociedade é, ao mesmo tempo, a sua força intelectual dominante”. Extrapolando a afirmação, é possível afirmar que a memória de uma época também é a memória da classe dominante, daí a importância de disputá-la.


			A questão do acesso


			Desde o princípio, a rede Memórias Reveladas encontrou um obstáculo que, muitas vezes, frustrava seu propósito de garantir o amplo acesso e divulgação dos documentos sobre a última ditadura brasileira: a ausência de critérios claros, fixados em lei, para a abertura desses acervos. Inicialmente, as instituições arquivísticas, antes de franquear o acesso aos documentos, precisavam ater-se às Leis n.º 8.159, de 8 de janeiro de 1991, e n.º 11.111, de 5 de maio de 2005, que davam margem a sucessivas prorrogações do prazo de sigilo para documentos ultrassecretos, quando se supusesse que a sua divulgação representasse risco para a segurança da sociedade e do Estado. Essas mesmas leis, por outro lado, não eram de grande serventia na definição de critérios de acesso a documentos com informações pessoais, de perseguidos políticos ou de agentes do Estado, limitando-se a reproduzir as imprecisas determinações da Constituição de 1988, segundo as quais tanto o direito de acesso a informações quanto o direito à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem, deveriam ser preservados, sem esclarecer, no entanto, como isso seria feito.


			Tínhamos, então, um quadro de confusão e insegurança, ocasionado pela falta de uma legislação específica que orientasse e protegesse as instituições arquivísticas na liberação desses papéis, pois a Lei 8.159, apesar de determinar que se franqueasse a consulta aos documentos públicos, também previa a responsabilização “penal, civil e administrativa” daquele que violasse o sigilo da informação. O quadro descrito era ainda agravado pela natureza vaga dos conceitos de “intimidade”, “vida privada”, “honra” e “imagem”, que, apesar de serem delimitados pela doutrina jurídica, não se encontram descritos em qualquer lei. Como resultado, até bem recentemente, não havia no Brasil critérios universais e homogêneos de acesso para os acervos da ditadura, o que limitava a consulta aos próprios retratados na documentação ou a seus familiares, casos em que se eliminava o risco de violação dos referidos direitos.
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